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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 15/2015

de 10 de fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135º, alínea a) da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro pleni-
potenciário de 1ª classe Paulo Tiago Fernandes Jerónimo 
da Silva como Embaixador de Portugal não residente no 
Liechtenstein.

Assinado em 28 de janeiro de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 5 de fevereiro de 2015.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Mi-
nistro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Rui Manuel 
Parente Chancerelle de Machete. 

 Decreto do Presidente da República n.º 16/2015

de 10 de fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135º, alínea a) da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro ple-
nipotenciário de 2ª classe Fernando Manuel de Jesus Teles 
Fazendeiro como Embaixador de Portugal não residente 
na República da Guiana.

Assinado em 28 de janeiro de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 5 de fevereiro de 2015.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Mi-
nistro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Rui Manuel 
Parente Chancerelle de Machete. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 7/2015

de 10 de fevereiro

Alteração dos limites territoriais entre as freguesias de Murtede 
e Ourentã, do município de Cantanhede

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Delimitação administrativa territorial

Nos termos da presente lei é definida a delimitação 
administrativa territorial entre as freguesias de Murtede e 
Ourentã, do município de Cantanhede.

Artigo 2.º
Limites territoriais

O limite administrativo territorial entre as Fregue-
sias de Murtede e Ourentã parte do ponto coordenado 
X= -34283; Y=76512, localizado na EN 234 — ligação 
Cantanhede/Mealhada, segue pela mesma até ao ponto 
coordenado X= -34133; Y=76515, fletindo e seguindo 
posteriormente para Norte pelo caminho vicinal, pas-
sando pelos pontos coordenados X= -34217;Y=76658, 
X= -34061;Y=76749, X= -34237;Y=76837 até ao ponto 
coordenado X= -33948;Y=77496. Aqui flete para Este ao 
longo do caminho vicinal até encontrar o limite da CAOP 
no ponto coordenado X= -33661;Y=77430. As presentes 
coordenadas encontram -se no sistema Hayford Gauss, 
Datum 73.

Aprovada em 19 de dezembro de 2014.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.

Promulgada em 2 de fevereiro de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 3 de fevereiro de 2015.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Lei n.º 8/2015
de 10 de fevereiro

Limites Territoriais entre os Concelhos de Almada e do Seixal, 
no Distrito de Setúbal

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Delimitação administrativa territorial

A presente lei define a delimitação administrativa ter-
ritorial entre os Municípios de Almada e do Seixal, no 
distrito de Setúbal.

Artigo 2.º
Limites territoriais

Nos termos da legislação em vigor, o limite adminis-
trativo territorial dos Municípios de Almada e do Seixal 
é coincidente com a estrema comum entre os Municí-
pios de Almada e Seixal e é definida por uma linha com 
orientação norte -sul que passa pelos seguintes pontos de 
referência:

A norte, inicia na esquina do muro da antiga Escola 
de Marinharia do Alfeite percorrendo -o até ao caminho 
de terra batida a sul. Segue a berma do caminho até ao 
portão de acesso às Instalações do Alfeite, a nascente. 
Daí, inflete para sul, acompanhando o muro que delimita 
aquela propriedade até à Igreja da Sagrada Família, no 
Miratejo de onde inflete para sul, cruzando a Rua das Gé-
meas e acompanhando a vedação do Centro Paroquial do 
Miratejo, a tardoz dos prédios da Praceta Bento de Jesus 
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Caraça ligando à esquina de anexo, ficando este incluído 
no município de Almada.

Contornando o espaço verde junto à Rua Garcia 
Lorca, atravessa a Rua Eça de Queirós, acompanhando 
os arranjos exteriores das traseiras dos edifícios da Rua 
Bernardo Santareno até ao estacionamento confinante 
com a Rua José Carlos Ary dos Santos. Daí inflete para 
sudoeste até às traseiras dos edifícios da Praceta Bocage, 
continuando por caminho de terra batida até à berma 
direita da rua Trevo que segue no sentido descendente. 
No mesmo sentido, a cerca de 100 metros do depósito 
de água do Miratejo, inflete para sudoeste cruzando a 
EN10, dirigindo -se em linha reta até à berma esquerda 
da Rua Quinta do Conde, no sentido ascendente. No 
mesmo sentido, percorridos cerca de 65 metros, inflete 
aproximadamente 90 graus para sudoeste acompanhando 
a divisão dos lotes. Atravessa a via alternativa à EN10 
em direção à Rua Cidade de Luanda de onde inflete para 
sudoeste até à Rua Helena de Aragão. Daí, inflete para 
oeste, atravessando a A2 até ao fim da Praceta Carlos 
Botelho. Daqui segue para sul, até à Rua Nuno de Bra-
gança. Inflete para oeste, até ao fim da mesma, e daí 
inflete novamente para sul até à Rua Casa do Povo, 
seguindo pela berma da estrada, ao longo da vala da 
Sobreda, contornando os terrenos vazios e continuando 
para sul até contornar a nascente e a sul, a urbanização 
Quinta dos Porfírios. A partir da Rua Quinta dos Anjos, 
a linha divisória acompanha o limite a poente do lugar 
de Pinhal do Vidal, ficando este incluído no município 
do Seixal. A partir da Igreja de São João Batista, em 
Vale de Milhaços, inflete para sudoeste até ao marco de 
Concelho -freguesia aí existente.

Daí acompanha a Avenida Vale de Milhaços e Rua Quinta 
de Cima, pela berma direita, no sentido descendente, con-
tornando o primeiro nó de acesso do IC32, passando para a 
berma esquerda no segundo nó de acesso, continuando pela 
mesma, até infletir para sudeste pelas traseiras dos lotes 
situados na Rua dos Vencedores, até à interseção das Rua 
Quinta da Queimada e Avenida Vale Boeiro. Daqui segue 
para sul, pela berma direita no sentido descendente, até ao 
limite sul do primeiro lote da Rua Cidade de Évora onde 
inflete para sudoeste, acompanhando a tardoz dos lotes ser-
vidos pela Rua José Malhoa. Para sudeste e, atravessando 
a Avenida Fonte da Telha, continua pela berma esquerda 
no sentido descendente da via que delimita a poente o 
Pinhal de Catelas até à Avenida do Mar. A partir daqui, 
passa a acompanhar a berma direita da Avenida Pinhal da 
Aroeira até à vedação que delimita a Herdade da Aroeira, 
acompanhando -a até ao limite comum dos concelhos de 
Almada, Seixal e Sesimbra, conforme Planta Cartográfica 
anexa que faz parte integrante da presente lei.

Aprovada em 19 de dezembro de 2014.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.

Promulgada em 30 de janeiro de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 2 de fevereiro de 2015.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

  

ANEXO I

Planta Cartográfica 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.º 28/2015
de 10 de fevereiro

Dois dos principais fatores geradores de ineficiência 
económica e funcional residem na diversidade de regras 
e de regimes aplicáveis a idênticas realidades e na insti-
tuição de modelos organizacionais e funcionais distintos.

No que aos regimes de previdência em matéria de apo-
sentação diz respeito são evidentes estas ineficiências, 
resultantes em larga medida de existirem diversidade de 
regimes com diferentes tutelas.

Assim, constitui uma medida necessária a transferência 
dos poderes de superintendência e tutela da Caixa Geral 
de Aposentações, I. P. (CGA, I. P.), do Ministério das Fi-
nanças (MF) para o Ministério da Solidariedade, Emprego 
e Segurança Social (MSESS).

Com esta medida pretende-se a instituição de regras unifor-
mes de organização, de gestão, e de funcionamento da Segu-
rança Social e da CGA, I. P., de forma a reduzir as ineficiências 
existentes e potenciar a aplicação de regras idênticas.

Para concretizar esta medida é necessário alterar as leis 
orgânicas do MF e do MSESS e a orgânica da CGA, I. P.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma procede à segunda alteração ao De-
creto-Lei n.º 117/2011, de 15 de dezembro, alterado pelo 


